PARECER Nº 58, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1034, DE 2015
De iniciativa do Deputado Caio França, o projeto em epígrafe proíbe a comercialização de “Anti-respingo de solda sem silicone”, benzina, éter, “tíner” e clorofórmio para menores de 18 (dezoito) anos no âmbito do Estado.

Aprovado o substitutivo constante do Parecer nº 1242, de 2015, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a propositura deverá ter a seguinte redação final:
Proíbe a comercialização de anti-respingo de solda sem silicone, benzina, éter, tíner e clorofórmio para menores de 18 (dezoito) anos, no Estado de São Paulo, e dá providências correlatas.

Artigo 1º - Fica proibida a comercialização de anti-respingo de solda sem silicone, benzina, éter, tíner e clorofórmio para menores de 18 (dezoito) anos, no Estado de São Paulo.

§ 1º -  Os produtos mencionados no “caput” deste artigo somente poderão ser vendidos se comprovada a maioridade do comprador.

§ 2º -  Os comerciantes ficam obrigados a proceder ao registro em talonário especial onde deverão ser anotados os seguintes dados do comprador:

1. nome;

2. endereço;

3. número do documento de identidade;

4. número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas;

5. quantidade e especificação dos produtos vendidos.
Artigo 2º - As empresas que comercializam os produtos mencionados nesta lei são obrigadas a compor um cadastro específico na Secretaria da Fazenda, na forma disposta em regulamento.
Artigo 3º - Deverá constar de modo visível, nas embalagens dos produtos explicitados nesta lei, a inscrição: “Venda proibida a menores de 18 (dezoito) anos. A inalação deste produto pode causar morte”.
Artigo 4º -  A infração a esta lei acarretará multa no valor de 1.500 (mil e quinhentas) a 10.500 (dez mil e quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, conforme a contumácia e a capacidade econômica dos infratores, podendo sujeitá-los, na forma da regulamentação desta lei, à perda de sua inscrição estadual.
Parágrafo único -  Os estabelecimentos ou pessoas físicas que, utilizando-os como insumo de suas atividades ou mantendo-os sob a sua guarda ou depósito, venderem, fornecerem, servirem, ministrarem ou entregarem os produtos de que trata esta lei, em transgressão ao artigo 243 da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, incorrerão nas mesmas penalidades previstas no “caput” deste artigo.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de Lei n.º 1034, de 2015.

a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo redação final.

Sala das Comissões, em 3/2/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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